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Língua Portuguesa

1. (2024)

Assinale a opção em que todas as palavras estão grafadas corretamente.
(A)veem ‒ ideia ‒ papéis

(B)jóia ‒ assembleia ‒ saúde

(C)feiura ‒ paranoico ‒ jibóia

(D)pônei ‒ apóia ‒ creem

2. (2024)

Leia o Texto.

A IA, os causídicos e o ChatGPT

O jornal espanhol El País fez interessante editorial sobre a coqueluche (ou a pandemia) do momento: a tal 
inteligência artificial ChatGPT.

Com o tempo, cada vez mais os sistemas IA farão interfaces com nossos dispositivos e se tornarão uma 
espécie de oráculos de nossas atividades profissionais.

É por isso que o jornal chama a atenção: há riscos nisso e devemos tomar medidas para mitigá-los antes 
que eles se tornem uma unanimidade. Uma IADependência (a palavra é minha).

Prós: sua capacidade de analisar grandes quantidades de dados e fazer previsões oferece uma assistência 
valiosa na previsão de desastres, diagnóstico de doenças, gerenciamento de recursos a longo prazo e eficiên-
cia no transporte. Suas habilidades já aliviam muitos meios de comunicação de acompanhar as flutuações da 
bolsa de valores, transmitir o futebol de ligas menores ou prever o tempo. E servem à educação, oferecendo a 
possibilidade de reforço personalizado em disciplinas especializadas, desde a matemática até o latim.

Contras: o fato é que não podemos automatizar estas funções sem mitigar as prováveis desigualdades que 
cresceriam exponencialmente, por exemplo, entre aqueles que mantêm acesso cada vez mais privilegiado a 
médicos, professores, secretários e jornalistas. Isto é: uma IA excludente.

Mais: a automação de serviços oferece vantagens econômicas às empresas, que podem estar abertas 24 
horas por dia, sete dias por semana, sem pagar salários ou previdência social. Ao mesmo tempo, porém, cons-
titui um risco para a privacidade e o cuidado do usuário, paciente e cidadão.

O ponto: é imperativo estabelecer diretrizes e regulamentos claros que garantam um princípio de transpa-
rência e responsabilidade no desenvolvimento e implementação de modelos automatizados, particularmente 
em empréstimos, saúde, contratação ou justiça criminal.

A diretriz ética inegociável: nenhuma IA pode nos substituir ou tomar decisões por nós; apenas nos ajudar 
a decidir, diagnosticar, pensar melhor.

Dilemas e perplexidades: como evitar assimetrias que surgirão entre aqueles com acesso privilegiado aos 
dados e à gestão de plataformas digitais e os nossos interesses, necessidades e diretrizes regulatórias?

Efeitos colaterais: altos custos ambientais. Modelos de treinamento como o GPT-3 exigem grandes quan-
tidades de solo, minerais, fluidos, energia e capacidade computacional, e geram quantidades industriais de 
resíduos e gases de efeito estufa.

Conselho: devemos colocar nossa casa em ordem antes de deixá-la nas mãos da inteligência artificial. A 
pergunta: temos a casa em ordem?
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Informática

1. (2024)

A Unidade Central de Processamento (Central Processing Unit, CPU) é a parte do computador que interpre-
ta e leva as instruções contidas no software.

Sobre as unidades que compõem uma CPU, assinale a afirmativa INCORRETA.

(A) Unidade de controle: é responsável por controlar e supervisionar todo o sistema de processamento.

(B) Unidade lógica e aritmética: é responsável por efetuar operações lógicas e aritméticas nos dados lidos.

(C) Unidade lógica e aritmética: realiza operações de soma, subtração, multiplicação; no entanto, não é 
capaz de testar algumas condições de processamento com os dados lidos.

(D) Unidade de controle: executa os comandos que envolvem o controle das unidades de entrada e a trans-
ferência dos dados para a memória, sendo os dados computados transferidos para as unidades de saída.

2. (2024)

Em um cenário onde um analista de ouvidoria precisa analisar grandes conjuntos de dados usando aplica-
ções que realizam múltiplas operações simultâneas, qual componente do computador é primordial para garantir 
um desempenho eficiente e por quê?

(A) Placa de vídeo, pois processa todos os gráficos, permitindo uma melhor visualização dos dados.

(B) Disco rígido, já que armazena os dados e os torna acessíveis para as aplicações.

(C) Processador (CPU), devido à sua capacidade de executar cálculos e processar múltiplas tarefas simul-
taneamente.

(D) Fonte de alimentação, pois garante que todos os componentes recebam energia adequada para o fun-
cionamento.

3. (2024)

Considerando as tecnologias de armazenamento de dados em computadores, avalie as seguintes afirma-
ções e marque a correta:

(A) Os SSDs não possuem memória não-volátil e, portanto, perdem os dados quando desligados.

(B) HDDs utilizam discos magnéticos para armazenar dados, que são lidos e gravados por uma agulha.

(C) Os HDs, devido à sua natureza mecânica, possuem velocidades de transferência superiores aos SSDs.

(D) SSDs usam discos magnéticos que giram para ler e gravar dados, o que os torna mais rápidos do que 
os HDs.

(E) A interface SATA utilizada pelos SSDs não suporta velocidades de transferência superiores a 150 MB/s.
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Conhecimentos Específicos

1. (2024)

O professor decidiu desconsiderar, para cada um dos alunos, sua menor nota. A média final foi recalculada, 
para cada aluno, pela média aritmética simples, ou seja, a metade da soma das notas restantes deste aluno. 
Nesta nova modalidade de avaliação, qual destes alunos obteve a maior média nas provas?

(A) Ana

(B) Bruno

(C) Carlos

(D) Denise

(E) Eduardo

2. (2024)

O número de reclamações registradas pelo Sistema de Atendimento ao Cliente (SAC) de uma determinada 
agência bancária, nos quatro primeiros meses de 2024, está representado no Quadro a seguir.

O setor de melhoria da qualidade no atendimento ao cliente analisou os dados e concluiu que a média 
mensal nesses 4 meses foi 10% maior do que o valor médio mensal máximo estabelecido para essa agência.

Para que a média mensal de reclamações em 2024 seja igual ou menor do que a média mensal máxima es-
tabelecida, é preciso que a média mensal de reclamações nos próximos 8 meses de 2024 seja de, no máximo,

(A) 530

(B) 540

(C) 560

(D) 570

(E) 580



4

Inglês

1. (2024)

Text 1A2-I
In 2020, the state of California experienced its worst wildfire season on record, with the Bay Area fire beco-

ming one of the largest wildfires in American history. By the end of the year, the state recorded more than 8,600 
blazes that burned down over 4 million acres of land, accounting for more than 4% of the state’s total land area.

California is known for its wildfire seasons, which usually take place between late summer and early autumn, 
though they have been getting significantly more intense, destructive, and longer in the past two decades. At 
least one-third of the worst wildfires in USA (United States of America) history occurred in California. But what 
causes California such susceptibility to wildfires in the first place and what is causing the exacerbation of it?

Wildfires can occur naturally and as a result of human activity, but three elements must be present for a wil-
dfire to start. Fuel: Any flammable material surrounding a fire, which can come in the form of live or dead trees, 
dry vegetation, and other organic matter; Air: An abundance of oxygen supply. Heat sources: to ignite and burn 
the fuel. This could take the form of lightning strikes or human sources such as campfires or cigarettes.

Natural wildfires, which are classified as natural disasters by the Environmental Protection Agency, can start 
during low precipitation, dry weather and droughts. During these conditions, dry vegetation becomes the perfect 
fuel for wildfires and when lightning strikes, it ignites a fire that can spread rapidly with the aid of strong winds 
and elevated temperatures.

Internet: <earth.org> (adapted)

According to text 1A2-I, it is correct to affirm that

(A) there were more than eight thousand fires in California at the end of 2020.

(B) natural wildfires can be prevented when there is low precipitation, dry weather and droughts.

(C) most of the wildfires in California have been caused by human activity.

(D) one of the mildest wildfire seasons in California was in 2020.

(E) more than 30% of the worst wildfires in USA history took place in California.

2. (2024)

Text 19A4-I

It is a universal fact that cinema is a visual medium. Films have the power to overwhelm our senses as well 
as our minds, subjecting us to a variety of experiences that can range from the sublime to the devastating. Co-
lours play a crucial role in this interesting phenomenon, forming an integral part of the composition of each frame 
and dictating how the viewer perceives the spectacle on the screen. Apart from the cinematic medium, colours 
have always been a part of our experience and how we make sense of the vastly nuanced world around us. 
Although science has definitively explained what colours are in terms of light, they have always mystified artists 
and philosophers like Arthur Schopenhauer and Ludwig Wittgenstein, who tried to understand their importance 
in anthropological frameworks.

More notably, the famous German poet and artist Johann Wolfgang von Goethe published a seminal explo-
ration of colours in his 1810 work Theory of Colours. In it, he examined how each colour corresponds to various 
psychological states in the minds of human beings. He wrote, “Light and darkness, brightness and obscurity, 
or if a more general expression is preferred, light and its absence, are necessary to the production of colour… 
Colour itself is a degree of darkness.” Goethe’s theories might seem baselessly romantic in the 21st century but 
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Estatuto da Criança e do Adolescente

1. (2024)

Quanto ao Direitos da criança e do adolescente à Saúde, é correto afirmar que

(A)se as gestantes ou mães manifestarem interesse em entregar seus filhos para adoção, poderão ser en-
caminhadas à Justiça da Infância e da Juventude, após as advertências legais e a assinatura de termo de 
responsabilidade, nos termos do artigo 13, §1o, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

(B)os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde da gestante, públicos e particulares, deve-
rão disponibilizar os prontuários médicos pelo período de 10 (dez) anos, nos termos do artigo 10, inciso I, 
do Estatuto da Criança e do Adolescente.

(C)há prioridade máxima estabelecida por lei ao atendimento de crianças de até seis anos completos com 
suspeita ou confirmação de violência de qualquer natureza pelo serviço de saúde e de assistência social, 
nos termos do artigo 13, §2o, do Estatuto da Criança e do Adolescente, sem prejuízo de outras providências 
legais.

(D)a proteção do direito à saúde se inicia com o atendimento pré e perinatal, a justificar o disposto no art. 8o, 
§10, do Estatuto da Criança e do Adolescente, voltado à gestante e à mulher com filho na primeira infância 
que se encontrem sob custódia em unidade de privação de liberdade, e que dispõe sobre o cumprimento 
do calendário vacinal.

(E)a vacinação das crianças e dos adolescentes é obrigatória nos casos recomendados pelas autoridades 
sanitárias, nos termos do artigo 14, §1o, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

2. (2024)

Em qual período da gestação os profissionais de saúde garantirão sua vinculação ao estabelecimento em 
que será realizado o parto de acordo com o segundo parágrafo do artigo 8º do ECA?

(A)No primeiro trimestre.

(B)No último semestre.

(C)No último trimestre.

(D)No primeiro quadrimestre.

(E)No primeiro semestre.

3. (2024)

A Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na Adolescência, estabelecida pelo ECA, deve ser realizada 
anualmente com o objetivo de disseminar informações sobre medidas preventivas e educativas. Em qual data, 
de acordo com o ECA, deve incluir a semana?

(A)25 de janeiro.

(B)13 de março.

(C)24 de outubro.

(D)06 de junho.

(E)1º de fevereiro.
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Direito Constitucional e Direitos Humanos

1. VUNESP - 2024

A respeito dos direitos fundamentais, assinale a alternativa correta.

(A) Para que a intervenção do legislador no âmbito de proteção dos direitos fundamentais seja compatível 
com a Constituição Federal, é preciso que observe, obrigatoriamente, a reserva legal qualificada.

(B) O direito à vida pode ser classificado como um direito fundamental que é dotado exclusivamente de 
dimensão subjetiva, a qual se expressa tanto de forma negativa (defensiva) quanto positiva (prestacional).

(C) O direito fundamental à liberdade de locomoção é de titularidade restrita dos brasileiros natos ou natu-
ralizados, não se aplicando aos estrangeiros.

(D) Não se admitem restrições indiretas aos direitos fundamentais expressamente previstos na Constituição 
Federal.

(E) Os direitos fundamentais vinculam os órgãos administrativos em todas as suas formas de manifestação 
e atividades.

2. VUNESP - 2024

É correto afirmar que os limites dos direitos fundamentais

(A) são aqueles encontrados na própria Constituição, tais como o direito à inviolabilidade de correspondên-
cia, temporária e excepcionalmente suspensa por força de estado de defesa e de sítio.

(B) inexistem, posto que alçados pelo legislador constituinte ao patamar de direitos absolutos.

(C) decorrem, exclusivamente, da aplicação da reserva do possível.

(D) podem ocorrer, desde que por decisão colegiada no Supremo Tribunal Federal.

3. IDECAN - 2024

Considere o excerto a seguir:

O preconceito racial é tema que traz grande interesse da população em geral, bem como da comunidade 
jurídica. A temática ganha maior notoriedade quando da promulgação da Constituição Federal do Brasil de 
1988, a qual estabelece já em seu início, como fundamentos da República Federativa do Brasil a promoção do 
bem de todos sem preconceitos de origem, raça sexo, cor, idade e qualquer outras formas de discriminação.

SANTOS, Rodolfo Moreira. Os crimes de injúria racial e racismo [...]. Londrina: Universidade Estadual de 
Londrina, 2021. p. 9

No inciso XLII de seu Artigo 5º, o dispositivo legal mencionado pelo autor estabelece que a prática do racis-
mo constitui crime

(A) afiançável e prescritível, sujeito à multa, nos termos da lei.

(B) afiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.

(C) inafiançável e prescritível, sujeito à pena de detenção, nos termos da lei.

(D) inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.
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Direito Administrativo

1. FCC - 2024

Considere os seguintes princípios e descrições:

Representa a associação entre princípios e descrições:

(A) I - 1 e III - 2

(B) I - 2 e II - 1.

(C) II - 3 e III - 1.

(D) I - 3 e II - 2.

(E) I - 1 e III - 3

2. CEBRASPE (CESPE) - 2022

Quanto aos princípios da administração pública, assinale a opção correta.
(A) O acesso à informação é faceta do princípio da publicidade, cuja concretização se esgota no direito a 
obter certidões e na ação de habeas data.

(B) Uma das facetas do princípio da legalidade, a reserva de lei para reger determinadas matérias nem sem-
pre implica necessidade absoluta de lei ordinária, pois, mesmo em áreas de aplicação rigorosa do princípio, 
como o direito tributário, admite-se, por exemplo, instituição de tributo por medida provisória.

(C) A adequação, um dos elementos que conformam o princípio da proporcionalidade, significa que o ato 
administrativo será inválido, por ofensa a esse princípio, se o próprio ato não for apto a atingir, por inteiro, a 
finalidade à qual se dirija.

(D) Em decorrência do princípio da segurança, candidatos empossados em cargo público em virtude de 
tutela de urgência não devem ser afastados do cargo caso o Poder Judiciário leve tempo demasiado para 
julgar o processo, mesmo que a tutela seja revogada.

(E) O princípio da supremacia do interesse público implica que o interesse privado é intrinsecamente oposto 
ao interesse público, pois, em sua atuação, o poder público limita a esfera privada de direitos e impõe-lhe 
ônus como, por exemplo, o de pagar tributos.
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Direito Penal

1. (2023)

No âmbito da responsabilização administrativa, à luz do disposto na Lei no 9.605/98, aquele que, por ne-
gligência ou dolo, pontualmente, opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA estará sujeito à 
penalidade de

(A) multa simples.

(B) demolição de obra.

(C) multa diária.

(D) embargo de obra ou atividade.

(E) suspensão total ou parcial da atividade.

2. (2023)

São formas de interpretação da lei penal quanto ao sujeito

(A) a histórica e a sistemática.

(B) a legislativa e a jurisprudencial.

(C) a sistemática e a declaratória.

(D) a restritiva e a extensiva.

(E) a declaratória e a analógica.

3. (2023)

O jogador Vinícius Júnior foi expulso, no dia 21/05/2023, em partida de futebol realizada contra o Valencia 
pelo campeonato espanhol, após reagir a ofensas racistas perpetradas por torcedores do time rival. Ao longo 
da partida, foi possível ouvir constantes gritos de “macaco!” advindos da torcida do Valencia e direcionados 
ao atacante brasileiro. A polícia de Madri recolheu impressões digitais e vestígios genéticos de várias pessoas 
envolvidas no ato. Afora isso, as autoridades locais rastrearam placas de veículos automotores que transitaram 
próximo ao estádio. Diante da investigação da polícia madrilenha, chegou-se à autoria em relação a determi-
nados indivíduos.

Considerando a narrativa fática, é correto afirmar que a lei penal brasileira:

(A) poderá ser aplicada às infrações penais que ocorrerem fora do território nacional, devendo ser observa-
do o princípio da territorialidade mitigada;

(B) poderá ser aplicada às infrações penais que ocorrerem fora do território nacional, devendo ser obser-
vado o princípio da nacionalidade ativa, podendo-se afirmar que nesta hipótese a extraterritorialidade é 
condicionada;

(C) poderá ser aplicada às infrações penais que ocorrerem fora do território nacional, devendo ser obser-
vado o princípio da representação, podendo-se afirmar que, nessa hipótese, a extraterritorialidade é incon-
dicionada;
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Direito Processual Penal

1. (2024)

Acerca do inquérito policial, assinale a opção correta.

(A) É incabível o oferecimento de denúncia pelo Ministério Público sem a anterior instauração do compe-
tente inquérito policial.

(B) É cabível o arquivamento do inquérito policial pela autoridade policial, desde que cabalmente demons-
trada a atipicidade da conduta ou a inexistência do fato.

(C) A autoridade policial poderá, de ofício, realizar novas diligências sobre o mesmo fato, mesmo após o 
arquivamento do inquérito policial pelo Ministério Público.

(D) É incabível ao ofendido ou ao indiciado a requisição de diligências durante a tramitação do inquérito 
policial, haja vista a natureza administrativa desse procedimento investigatório.

(E) Em regra, nos crimes de ação penal privada, concluído o inquérito policial, o caderno apuratório será 
entregue de ofício ao ofendido, mediante traslado.

2. (2023)

O prazo para conclusão do inquérito policial, quando o indivíduo tiver sido preso em flagrante pela prática 
de furto simples, mas lhe for concedida a liberdade provisória na audiência de custódia, é de

(A) 5 dias improrrogáveis.

(B) 30 dias prorrogáveis por um único período de igual duração.

(C) 10 dias improrrogáveis.

(D) 30 dias improrrogáveis.

(E) 30 dias prorrogáveis por prazos sucessivos, desde que o fato seja de difícil elucidação.

3. (2022)

Considerando que tenha sido instaurado inquérito policial que ainda se encontra em curso, assinale a opção 
correta acerca das funções do delegado.

(A) Cabe à autoridade policial arbitrar fiança nos delitos punidos com pena máxima não superior a cinco 
anos.

(B) Finalizadas as investigações e concluído o inquérito policial, a autoridade policial pode determinar o 
arquivamento do feito.

(C) É vedado ao delegado representar ao juiz para a instauração de incidente de insanidade mental, sob 
pena de invasão da competência do Ministério Público.

(D) Cabe ao delegado aceitar ou rejeitar a colaboração de detetive particular.

(E) Ao elaborar o relatório final do inquérito, a autoridade policial deverá manifestar-se acerca do mérito da 
prova colhida.
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Código Penal Militar 

1. CEBRASPE (CESPE) - 2024

Com base no Código Penal Militar (CPM), considera-se crime militar, em tempo de paz, o crime

(A)praticado por militar em serviço contra militar da reserva, reformado ou civil, somente em lugar sujeito à 
administração militar.

(B)praticado por militar em situação de inatividade, em lugar sujeito à administração militar, contra militar da 
reserva, reformado ou civil.

(C)cometido por militar estadual em situação de atividade contra militar na mesma situação, mesmo fora de 
lugar sujeito à administração militar.

(D)doloso contra a vida, cometido por militar contra civil, sendo invariavelmente da competência do tribunal 
do júri.

(E)praticado por militar fora do período de manobras ou exercício contra militar da reserva, reformado ou 
civil.

2. CEBRASPE (CESPE) - 2023

2)Considerando-se a distinção entre crime comum e crime militar, é correto afirmar que ocorre crime co-
mum no caso de

(A)um civil cometer roubo de valores pertencentes a empresa privada depositados em posto do Banco do 
Brasil situado em área sob a administração militar.

(B)um civil, fora de lugar sujeito à administração militar, praticar crime contra militar que esteja no desempe-
nho de serviço de vigilância por determinação legal superior.

(C)um militar integrante da reserva remunerada ter cometido descaminho e, no momento de abordagem po-
licial realizada por militares, apresentar-se como policial militar e exibir carteira funcional para evitar revista 
do seu automóvel.

(D)um policial militar exigir vantagem indevida de um civil, em função de abordagem de rotina realizada em 
veículo cuja documentação esteja irregular.

(E)um civil praticar crime contra as instituições militares e contra o patrimônio sob a administrativa militar, 
seja em tempo de guerra, seja em tempo de paz.

3. CEBRASPE (CESPE) - 2023

Conforme a lei penal militar, consideram-se crimes militares em tempo de paz

I. os definidos de modo diverso na lei penal comum, ou nela não previstos, desde que o sujeito ativo seja 
militar, salvo disposição especial.

II. os que, embora também estejam previstos com igual definição na lei penal comum, forem praticados por 
militar em situação de inatividade contra militar na mesma situação.

III. os que forem dolosos contra a vida e praticados por militares das Forças Armadas contra civil no contexto 
de cumprimento de atribuições que lhes forem estabelecidas pelo Presidente da República ou pelo Ministro de 
Estado da Defesa.
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Código de Processo Penal Militar

1. VUNESP - 2022

Nos termos do Código de Processo Penal Militar, compete à polícia judiciária militar

(A) apurar os crimes militares e comuns, excetuando-se aqueles que por lei especial estão sujeitos à juris-
dição militar.

(B) solicitar das autoridades civis as informações e medidas que julgar úteis à elucidação das infrações 
penais, que esteja a seu cargo.

(C) requisitar das autoridades judiciárias militares, a prisão preventiva e a prisão temporária do indiciado.

(D) apurar, por meio de sindicância, todas as responsabilidades civis e administrativas decorrentes ou não 
dos Inquéritos Policial-Militares.

(E) requisitar da polícia civil e das repartições técnicas civis as pesquisas e exames necessários ao comple-
mento e subsídio das sindicâncias e dos inquéritos policial- militares.

2. FGV - 2022

Sobre as normas que regem o inquérito policial militar, é correto afirmar que

(A) não havendo dúvida sobre a inocorrência de fato típico, antijurídico e culpável, a instauração de inquérito 
policial militar é ilegal, podendo ser remediado através de habeas corpus.

(B) o policial militar de graduação superior atuará como encarregado do inquérito policial militar, sendo tal 
função indelegável.

(C) a polícia judiciária militar não pode representar pelo reconhecimento de insanidade mental do indiciado, 
pois trata-se de atribuição do Ministério Público a ser exercida após o recebimento da denúncia.

(D) em regra, o sigilo do inquérito policial militar é vedado, tendo em vista o princípio constitucional da trans-
parência.

(E) o arquivamento do inquérito policial militar é definitivo, obstando a instauração de outro que investiga os 
mesmos fatos.

3. FGV - 2022

Sobre a prisão cautelar, assinale a assertiva correta.
(A) A detenção provisória pode ser determinada pelo Encarregado do Inquérito Policial Militar por até 30 dias 
nos crimes propriamente militares e nos crimes impropriamente militares.

(B) No crime de homicídio doloso ou culposo, o Encarregado do Inquérito Policial Militar pode determinar a 
detenção do indiciado.

(C) Apesar da previsão do Código de Processo Penal Militar, o ordenamento constitucional não admite pri-
são cautelar pelo Encarregado do Inquérito Policial Militar.

(D) A detenção provisória pode ser determinada pelo Encarregado do Inquérito Policial Militar por até 20 dias 
no caso dos crimes impropriamente militares.

(E) O Encarregado do IPM poderá determinar a detenção do indiciado até 30 dias, prorrogáveis por mais 20, 
durante as investigações policiais, comunicando imediatamente à autoridade judiciária competente, apenas 
nos casos de crime propriamente militar.
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Direito Civil

1. VUNESP - 2023

O juiz declarará a ausência de pessoa que desapareça do seu domicílio sem dela haver notícia, se não 
houver deixado representante ou procurador a quem caiba administrar-lhe os bens. Sobre a ausência, é correto 
afirmar que

(A) decorridos três anos da arrecadação dos bens do ausente, ou se ele deixou representante ou procu-
rador, em se passando dois anos, poderão os interessados requerer que se declare a ausência e se abra 
provisoriamente a sucessão.

(B) o cônjuge do ausente, sempre que não esteja separado judicialmente, ou de fato por mais de um ano 
antes da declaração da ausência, será o seu legítimo curador.

(C) a sentença que determinar a abertura da sucessão provisória só produzirá efeito com o trânsito em 
julgado; mas, com a publicação pela imprensa, proceder-se-á à abertura do testamento, se houver, e ao 
inventário e partilha dos bens, como se o ausente fosse falecido.

(D) não comparecendo herdeiro ou interessado para requerer o inventário até trinta dias depois de passar 
em julgado a sentença que mandar abrir a sucessão provisória, proceder-se-á à arrecadação dos bens do 
ausente.

2. FGV - 2022

Humberto desapareceu do seu domicílio na cidade de Anápolis, sem que houvesse notícias do seu para-
deiro, deixando procurador e testamento. Decorridos três anos do seu desaparecimento, sua esposa, casada 
com Humberto sob o regime de comunhão parcial de bens, e seus filhos propuseram a competente ação de 
ausência e requereram a abertura da sucessão provisória, pleiteando a imissão na posse dos bens do ausente.

Sobre o caso, é correto afirmar que:

(A) para serem imitidos na posse provisória dos bens de Humberto, os herdeiros deverão prestar garantia 
de restituição;

(B) o descendente, o ascendente e o cônjuge devem capitalizar todos os frutos e rendimentos auferidos dos 
bens cuja posse receberem;

(C) os imóveis do ausente não poderão ser dados em hipoteca nem alienados, salvo em virtude de desa-
propriação;

(D) o sucessor excluído da posse provisória pode alegar a falta de meios para que lhe seja entregue metade 
dos rendimentos do quinhão que lhe tocaria;

(E) ainda que o ausente venha a aparecer, não terá direito a reaver dos sucessores sua parte nos frutos e 
rendimentos.

3. CEBRASPE (CESPE) - 2022

De acordo com a classificação dos atos e fatos jurídicos, o dever de indenizar terceiro por danos causados 
em estrito cumprimento de dever legal possui a natureza jurídica de

(A) negócio jurídico.

(B) ato unilateral.

(C) ato jurídico stricto sensu.

(D) ato fato jurídico.

(E) fato jurídico stricto sensu.


